
j FOLHAS .:3.!2 ~ ~: ........ 1 
PREFEITURA MUNICIPAL OE BAU~U 

-· ···---------,,,E=-s=-1 A-o~o~o""'E""' S A o P A u Lo 

Fls. ___ . ______ _ 

P.l.Z.77o/84 

LEI N9 2517, DE 31 DE OUTUBRO Dl:::_Jj!! 

Introduz alterações nos artigos 185, 

278, 306, 309 a 311 do Código Tribut~ 

rio dO MWlia!pio e nas Tabela• V e VI 
anexas ao código aprovado pela Lei n9 

1929, de 31 de dezembro de 1975, e dá 
outras providências~ 

Professor Josa GUALBERTO MARTINS ANGERAMI, Prefeito 
Municipal de Bauru, Estado de são Paulo, faz saber que a ciAara Munia! 
pal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte leis 

Artigo 19 

Artigo 29 

Artigo 39 

~ acrescentado o seguinte parágrafo ao artigo 185 

código Tributário do Munic!pio: 
do 

Art190 ).85 .................................... 
Pará9rafo único - Nos casos dos itens wb• e wc" deste 

artigo, o pagamento de uma só ves 
das duas ou quatro parcelaa,r .. pect! 

vamente, até o vencimento da prime! 
ra, gozará da redução de 10\(dez por 
cento) ou 20\(vinte por c:ento), CO!l 
fol'!lle o caso, sobre o montante do 

lançamento anual. 

o artigo 278 do CTM, passa a vigorar com a seguinte r!, 

dação: 
Artigo 278 A taxa sanitária representa o ress&! 

cimento da despesa da coleta do lixo 

domiciliar e incide sobre os pr!_ 
dios situados nos logradouros pÚbl! 

coa. 

O artigo 308, alterado pelo artigo 22 da Lei n9 2470 , 
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de 19 de deaembro de 1983, passa a vigorar com a ·~ 

quinte redação1 

Artigo 308 A taxa de capinação, roçada ou lillll'!. 
za de terrenos ualdios ou vagos aerl 
devida por todo proprietário, tit! 

lar do dom!nio útil ou posau1dor de 

imóveis urbanos não edificado• e 
constantes do cadastro Iraobiliário , 

que regularmente notificado na ~ 

forlllidade do artigo 55, da IAi CCJ!! 
pl8ll\entar n9 9, de 31 de dezembro de 

1969 (LOM), não •xacutar ea ... ••rT! 
çoa no prazo de 20(vinte) dias. 

o artiqo 309, alterado pelo artigo 23 da Lei n9 2470 , 

de 19 de dezembro da 1983, passa a vigorar com a •! 
quinte redaçãoz 

Artigo 309 Constatada em procedimento raqular,a 
existência de terreno que necessite 
de capinação, roçada ou limpeza, a 

Prefeitura executará tais serviços, 
transcorrido o prazo de que trata o 

artigo 308, e procederá ao lançame~ 

to da taxa correspondente, cabendo 

ao destinatário daquola norma 199al 
pagar da seguinte forma: 
a) multa fixa correspondente a 20t 

(vinte por cento) da UVF (Unidade 

de Valor Fiscal); 
b) nos setores l(um) a 5(cincoJ CCJ!! 

preendido• e constantes do ~ 
tro Imobiliário, a taxa corr.~ 

dento a 0 1 1\(ura décimo por cento) 

da UVF,a ser cobrada por metro -
quadrado para o serviço de oapin! 
vão,ou a metade desse valor qll&! 
do o serviço for de roçage111 ou de 

lirupeza. 
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Os parágrafos 49, 59 e 69 do artic;ro lll, alterado pelei 
artigo 24 da Lei n9 2470, de l9 de dezembro de 1983 / 
passam a vigorar com a sequinte redação1 

Artigo 311 

§ 19 

§ 29 

39 

FAIXA REFERENCIAL 

00 

A taxa de iluminação piiblica tem ~ 

ão fato ;orador a utilizaçio efetiva 
ou potencial doa serviço• de 1lma1ft! 
çio pÚblica nas vias • loqradouroe 
pÜblioos, prestado• aos contribulg, 
tea ou postos à sua disposição. 

A taxa de ilum.i~açio pÜblica .. rl dt.I 
vida por todo• oa proprietário• °" 1 

poaauidor•• de imÓv•i• a qualq11er t! 
tulo, o sobre cada \1111 deles, local! 
zados dentro do perímetro urbano, .. 

vias e logradouros públicos aervid09 

por iluminação pública. 

A base de cálculo é o custo do •erY! 
ço. 

Na apuração da taxa devida pelos PX! 

prietirios de imóveis edif1ca4oa e 
consum.1dores de energia elétrica, •! 
ri observada a segu1nte Tabela& 

ALtQUOTA OE RATBIO 

DA 
CONSUMO PARTICULAR ILUMINAÇÃO PÕBLICA 

(Kwl1l'.misl l•I 
De oo a 30 0,229 

De 31 A 50 0,321 

De 51 a 70 0,652 

DE 71 a 100 l,Oll 

De lOl a 150 1,425 

De 151 a 200 2,lGO 

De 201 a ~4.aso 2,~42 (J, 1 
d,.f . '. '/·-
~ ') ... / 
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CONSUMO PARTICULAR 

(kwh/mis) 

AL%QUOTA DE RATEIO 

DA 

ILUMINAÇÃO P0BLICA 

(t) 

De 251 • 300 

De 

De 

De 

De 

De 

De 

301 a 

401 a 

601 a 

801 • 
l. 001 a 

1.501 a 
Acima de 

§ 49 

§ 59 

400 

600 

800 

l.000 
1.500 

2.000 
2.000 

3,769 
4,505 

6,297 

7,268 

8,860 

11, 369 

l3 ,806 

16,967 

O valor da Taxa será obtido com ba .. 

em 65t(•••sentA e cinco por cento)do 
custo do serviço de iluminação púbJ.! 
ca para cada exerc!cio • o montante 
apurado, em cada faixa referencial -
de consumo próprio, será rateado 
por 12 (doze) meses, com valores f! 
xoa para cada semestre. 

A aplicação da Taxa de Iluminação Pi 
blica em relação aos imóveis urbano•, 
não liqados à rede de distribuição 

de energia elétrica, será apurada ·~ 
bra a extensão linear da testada 
principal dos imóveis, em sua CO!!. 
frontação com o logradouro ou via 
pública, obedecido o seguinte princ! 
pio de rateio do CU11to do serviço• 
~eas de otimiz~ 

çio urbana •••••• 0,025 da uvr por 

metro 
~ ... intermedi! 

rias •••••..••..• 0,020 da TNF por 
metro 

lre .. perifé~icas 0,010 da UVF por 

. ' }d :Jtro 
-----

.e:;~,~ ... / 
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o lançamento e a arrecadação da Taxa 
devida pelos oontribuinte• referido• 
nos pari9rafo• 39 e 49 serio feito• 
diretamente pela Prefeitura ou .. 

convênio C0\11 a Conoesaionãria de Se~ 

viço• PÚbl1ooa de Energia Elétrica -
no Município, caso em que o lanç~ 
to •erã por homologação, valendo C9. 
lllO antecipação do pagamento o pa9! 
monto constante da conta de lus. Ma 
falta de oonvênio ou e11 qualquer h! 
póteH d• •u• cessação., a Taxa ••ri 
cobrada pela Prefeitura de oonfora!, 
dada oom o parágrafo 39 do artiCJO. 

o la..~ça1U1nto e a arrecadação da Taxa 
devida pelos contribuinte• refarido• 
no paráqra!o 59 ••rão feitos junt~ 

menta OO!ll os do imposto territorial, 
observadas aa condiçÕ•• do parágrafo 
único do artigo 198, alterado pelo 
artigo 59 da Lei n9 2470, de 19 de 
dezembro d.e 1983. 

Fica o Poder Exe~-uuvo autoria&do a 

executar oa aervi~oa de inatalação 
elétrica domiciliar, com ••pre90 ~ 
material e mão-de-obra, nos prédioe 

de lrea construída ati ao,oo m2(_0! 
tenta 111et.roa quadrado•), quando ••ta 
•• de•tinar i rasidlroia de seu Pl2, 
prietirio, e daad• qwa ••te, OOllprg 
vad&mente, não perce~ salário• e Oll 
troa ren4imentoe de valor total .~ 
rior a 2 (dll&a) Ufl' (tJnidad•• de v! 
lor Fiscal). 

.Íi--··: ·. ,..._i/, • •• / 
;· " 
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As despesas da instalação correrão 
por conta do proprietirio do imiÓvel, 
cabendo à Prefeitura, resquardadoa -
os interesses do Podar PÚbllco, f! 
nanciar tais despesas, no praso até 

18 (cle&oi to) meses, sem juros a O! 
troa encarqos. 

Mediante requerimento do intareaaa4o 

a Prefeitura elaborará orçamento, 
submetendo-lha à aprovação e, •• •! 
torisado, tomar-se-ão as providia 

cias neoeasiriaa à ex~cuçio do aarY! 
ço. 

Interessado a Prefeitura ajustarão 
todos os serviços, prazo de execução 
e forma da pa9AJ11anto. 

A Tabela v, a que •• refere o artigo 276, alterada P!. 
lo artigo 32 da Lei n9 2470, de 19 de dezembro de 1911, 
é aoraaoentada a seguinte Notai 

NOTA1- 0• pridioa de uao excluaiv.unenta residencial -

com irea oonstru!da ati 80 ml (oitenta metra. 
quadrados) qosarão da ~adução de 50\ (cinquenta 
por cento) da alíquota. 

o item l da Tabela vx, a que se rofere o artiqo lSO,a! 
tarada pelM artigo 33 da IAi n9 2470, de 19 da ;d.e"!! 
bro de 1983, passa a vigorar com a seguinte redaçãoa 

Item l - a) Prédio da uao excluaiv! 

mente residencial, com 
área construída até 
80 m2(oitenta metros 

quadrados) ••••••••.•••• 0,10 

1}11 
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b) Outro• prédios com área 
oonatru!da até 80 m2 •• UVF 0,15 

-7-

oa proprietário• de um único imóvel rea1denc1al, com 
irea oon.st.ru!da até 100 m2 (aem metros quadrado•), e 
que •• encontrem em atraso com o pagamento do impoato 
predial e taxas, incluaive de pavimentação, poderão l! 
quidar o aeu débito até Jl de dezembro de 1984, qos~ 

do da reduçio equivalente i .. tade do valor da corr~ 

çio monetlria. 

Fioa o Poder Executivo autorizado a firma.r convênio 
CC1111 a Companhia Paulista de Força e Luz - CP!"L, tran! 
ferindo-lhe, pelo prazo experimont.al de um ano, o• ~ 
car9oa da arrecadação e controle da Taxa de Iluminaçio 
PÜbliaa devida pelos con•umidores de energia elétrica 
fornecida pela Companhia. 

Parágrafo único - o produto da arrecadação mensal da Taxa de Iluminação 
Pública, efetuada pela CPFL, aerã por esta contabili•! 
da em conta própria, para quitação do c:uato mensal do• 

aerviço• de iluminação p{iblica no lllia de referinaia. A 
demonstração de•••• valores dev.ri aer comunidada ~ 
aal.Jllente i Prefeitura, pela CPFL, pa.ra efeito de •nCO!, 
t.ro de contas, controle e conferência. 

A.rtiqo 10 Pic&lll isentas da• taxa• de ae9uranya pública, viação • 
1anitir1a aa entidades de a•aistinci• social. 

,111 ---· - ... / 
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,_..,,90 11 - ••t• lei entl'•r' .,. vi9gr n• d•~• d• 1u1 pub11c:1eqlo , 
ravooadaa aa dl•L>O•lo8.1 am oontrlrio. 

J\NGERAMI 

WALTER COMINI 

SECRETbIO S FINAHÇAS 

Registrada na Diretoria do Expediente da Prefeitura, na me1ma data. 
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MARIA THERBZ~Gó&I~oifoLIVEIRA 
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